
coNvENÇÃO COLETTVA DE TRABALHO 2}'tgtzozo

slND.Do coM.vAREJlsrA DE PRoD.FARMACEUTtcoS DE trAJAt, cNpJ n. 76 702.380t0001-78,
neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). ADENiItR TOMAZONI.

E

slNDlcATo oos EMPREGADOS No coMERcto DE BRUSQUE, cNpJ n. 82.99i.837/c00i-04 neste ato
representado(a) por seu Presidente S(â) JULIO ATANASIO GEVAERD,

celebÍam a prêsente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, êstiputando âs condiÇôes de trabatho
previstas nas cláusulas seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNcIA E DATA.BASE

As pades Íixam a vigência da presenle Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o de novembro
de 2019a 31 de outubro de 2020 e a data-base da cateqoria em 01. de novembro

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGENcIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) câtegoria(s) Trabalhadores no Comércio de
Farmácias, com abrangência territorial em Brusque/SC. Canelinha/SC, Guabiruba/SC, Nova Trento/Sc,
são João Batista/sc e Tijucas/sc.

Salários, Reajustes e Pagamento
Piso Sa larial

CLÁUSULA TERcEIRA . SALÁRIo NoRMATIVo

Garantia de salário normativo aos integrântes da categoria dos comerciários coÍrespondente ao valor de Rg
1.358,57 (hum mil, trezentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e sete centavos) â padií de
4111112A18 e de RS 1.404,55 (hum m il,quatrocentos e quatro reais e cinquenta e cinco centavos) a
pa ir de 0111112019 para as cidades de Brusque Guabiruba e Eotuverá e dê Rg 'i.310,94 (hum mil,
trezentos e dez rêais e noventa e quatro centavos) a partir de Ql 1 2018 e de R$ 1.355,53 (hum mil,
trezentos e cinquenta e cinco reais ê cinquenta e tÍês centavos) â pârlir dê 011111201
de Nova Trento. Sãô João Batistâ, Canelinha e Tilucas.

crdades

a) para os recém admitidos na empresa e que nunca tenharn trabalhado (1" Emprego),
(seis) meses será de RS í.'152,51 (hum mil, cênto e cinquenta e dois reais e cinquenta e
â partir de 0111117018 e de RS í.'191,33 (hum mil, cento e noventa e um Íeais e trinta e
a partir de 0111112019.

b) para os admitidos a título de experiôncia nos 90 primeiros dias e que não se enquâdram na letra
será de R$ 1.187,8'l (hum mil, cento e oitenta e sete reais e oitenta e um centavo) a
0111112018 e de R$ 1.227,83 (hum mil, duzentos ê vinte e setê rêais ê oitênta e três centavos
de 0'1/1 112019.

ReajustesiCorreçÕes Salariais

CúUSULA oUARTA . REAJUSTE SALARIAL

Os salários dos integrantes da categoria dos comerciários serão reajustarJos com percentual de 3.55% (três
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ponto cinquenta e cinco por cêrto),'sobÍe os sâlários vigentes em novembro de 2018 e serão
reajustados com percentual de 3,37% (três ponto trina e sete por cento) sobre os salários vigentes em
novembro de 2019, podendo ser compensadas as antêcipâÇóes salariais concedidas no período de
0111112017 a 3111012019, exceto aqueles que tratam a lnstrução Normativa no 01 do T.S.T.

Parágrafo primeiro - empregados admitidos após 01 .1 1 .2018 à 31 .10.201 I terão seus salários reâ.iustados
p[oporcionalmente, conforme sua data de admissáo.

Parágrafo segundo - o percentual de 3.55% (três ponto cinquenta e cinco por cento) será aplicado
único e exclusivamente sobre pisos e salários vigentes no mês de novembro de 2018, e não
retroagirá sobre quãlquer outra cláusula existente em CCT anterior.

Paqamento de Salário Formas e Prazos

CúUSULA QUINTA. GARANTIA Do coMISSIoNISTA

Fica garantido ao comissionista puÍo, remuneraÇão nunca inferior ao salário normativo estabelêcido no
CAPUT da cláusula anterior.

CLÁUSULA SEXTA . COMPROVANTE DE PAGAMENTo

Será fornecido ou disponibilizado aos empregados o comprovante de pagamento mensal, obrigatoriamente,
pela empresa ou instituição financeira com sua identificação e com discriminaÇão das veÍbas pagas e
descontadas.

Parágrafo Único - O comprovante de pagamento supramencionado poderá ser disponibilizado por
impressos, meios eletrônicos ou nos terminais de consulta dê atendimento das agências bancárias dos
estabelecimentos conveniados.

cúusuLA sÉTrMA - MoRA SALAR|AL

As empresas que atrasarem por culpa própria o pagamento mensal de seus empregados, pagarão após o
prazo legal previsto em Lei, multa de'170 (um por cento) ao dia sobre os salários vencidos ate o limite de 10

% (dez por cento) por mês;

GretiÍicaçÕes, Adicionais, Auxílios e OutÍos
'l 30 Seláriô

CúUSULA oITAVA . ANTECIPAÇÃO DO 13 SALARIO

Antecipação do percentual de 50% (cinquenta por cento) do
até 10 (dez) dias antes do inÍcio das férias.

130 satário aos empresados orfclim

CúUSULA NoNA. PAGAMENTO DO 13 SALÁRIO

O pagamento do 13"salário devido aos empregados do comércio, será pago ate o dia 15 de

Gratificação de Função

CúUSULA DÉCIMA. QUEBRA DE CAIXA -l



A título de quebra de caixa, as empresas pagarão aos sêus empregados que exerÇam a função de caixa e/
ou cobrador, a importância de 250/o (vinte e cinco por cento) do salário normativo, estabelecido no CAPUT
da cláusula ll, ficando o empregado responsável pelas diferenças que ocorÍeÍem, desde que obedecidos
todos ôs critérios para recebimenlo determinados pêla empresa,e, com ciente do empregador, por escrito.

Parágraío primeiro: fica garantido o direito dos empregados, que anteriormente a presentê Convenção
Coletiva de Trabalho, recebiam o percentual de 50 % (cinquenta por cento) a título de quebra de caixa;

Párágrafo segundo: as empresas que nâo dêscontarem de seus funôionários o estebelecido no CAPUT da
presente, ficam isentas do cumprimenlo da presente cláusula.

Adicional de Hora-Extra

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. HoRAS EXTRAS

A - A remuneração das horas extras dos comissionistas, tomará por base a média das comissões (salários)
dos Últimos 12 (doze) meses, pagando-se o adicional correspondente aferido pelo cálculo usual de horas
extres.

B - Para quem percebe salários Íixos, a remuneração das horas extras teÍá por base o valor do último
salário percebido, dividido por 220 (duzentos e vinte) horas, multiplicando-se o valor daÍ resultentê pelas
horas êxtras trabalhadas, acrescentendo-se o percentual de 50 % (cinquente por cento).

cúusuLA DEcrMÀ sEGUNDA - ALTMENTAçÃo

Será oferecido um lanche gratuitamente quando em regime de horas extras em câráter excepcional.

Outros Adicionais

Comissões

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FECHAMENTo oAs coMISSoES

A empresa que fechar as vendas para efeito de cálculo de pagamento das comissões antes do último dla do
mês, deverá êfetuar o pagamento das mesmas no prazo dê até 10 (dez) dias corridos.

Auxílio Creche

cúusuLA DÉcrMA QUARTA - AUxíLto cREcHE

As emprêsas comerciais, reembolsarão a seus empregados, o valor mensal de 20% (vinte por cento) do
sâlário normativo da categoria, para cada Íilho até a idade de 06 (seis) anos, internado na crechê mantida
pelo Sindicato Laboral. 

I

Contrato de Trabâlho Admissão, Demissão, Modalidades
Normas para Admissão/Contratação

cúusuLA DÉcrMA eurNTA ANOTAÇOES NA CARTEIRA DE

A função efetivamenle exercada pelo empregado será anotada na Carteira deTrabalho. No
comissionista, será anotâdo o peÍcentual recebido e seu salário fixo, podendo discriminar em
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parte, em duas vias e mencionado na CTPS, quando houver mais de um percentual.

CúUSULA DÉcIMA SEXTA - coNTMTo DE EXPERIENCIA

Será obrigatória a anotação na Carteira de Trebalho e Previdência Sociâl do êmpregâdo a duração do
Contrato de Experiência, o qual Íicarásuspenso no evento de concessão de beneíício previdenciário,
devendo-se completar o tempo de serviço nele previsto após a cessação do benefício referido.

Desligamento/Demissão

cúusulA oÉctMA sÉTtMA - DESPEDTDA poR JUSTA CAUSA

As empresas se comprometem a, sempre que rescindirem o contrato de trabalho do Íuncionário da
cateigoria proflssional, comunicar o mesmo por escrito a ocorrência do motivo ense.iador da justa causa.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAVA. FoRNECIMENTo oE AAS/RSC

Aos emprêgados dêmitidos ou demissionários, quândo solicitado, as empresas deverão fomecer AAS/RSC
para serem utilizados junto ao INSS.

Aviso PÍévio

cúusulA oÉcrltitÃ NoNa - Do Avrso pRÉvro

A - Quando o empregado obtiver novo emprego ou atividade antes do térmano do aviso prévio concedido
pela empresa, poderá o funcionário demissionário solicitar dispensa do mesmo, Íicando a empresa
responsável pelo pagamento, tão somente dos dias trabalhados.

B - Quando o aviso for por ele solicitado, deverá o mesmo cumprir pelo menos 15 (quinze) dias e requerer a
dispensa dos dias restantes,e, da mesma forma, estará a empresa responsabilizada pelo pagamento
sômênte dos diâs trabâlhedos

C - o empregado que contar com um ano ou mais de serviço, terá o acréscimo de seu aviso prévio nos
termos da lei 12.506i11, com o máximo dê 90 dias, sendo os dias calculados com a tebêla ôonstante da
Nota Técnica 18412012 STR/Ministério do Trabalho e Emprego.

Parágrafo único - Exclui-se da regra acima os empregados encarregados de setor ou que exercem cargos
de conÍiança.

Suspensão do Contrato de Trabalho

CLÁUSULA VIGÉSIMA - PAGAMENTo DAS VERBAS REcIsoRIAS

As verbas rescisórias serão pagas independentemenle do motivo ensejador, da Íorma seguinte:

A - até o primeiro (11 dia útil subsequente ao último dia de serviço, em caso de aviso prévio

B - até o quinto (5o) dia útil nos demais casos.

Parágrafo único - extrapolado quaisquer dos prazos oÍa estabelecidos será devida a multa
parágrafo 80, da CLT.
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Relações de Trabalho Condições de Trabalho, Normes de Pessoal e Estabilidades
Outras normas referentes a condiçôes para o exercicio do trabalho

CúUSULA vIGÉSIMA PRIMEIRA. CoNFERENCIA DE cAIxA

A confeÍência dos valores êm caixa será realizada na presença realizada na presenÇa do operador
responsável. Quando estê for impedido pela empresa de acompanhar a conferência, ficará isento de
responsabilidade por erros veÍificados.

Jornada de Trabalho Duração, Distribuição, Controle, Faltas
Descanso Semanal

cúusuLA vtcÉstMA SEGUNGA - REpouso SEMANAL REMUNERADo E coMlsstoNtsrAs

O repouso semanâl remunerado, para todos os empregados, independentemente de gênero, deverá
coincidir, pelo menos uma vez, no período máximo de 3 (três) semanas, com o domingo.

Parágrafo Único -Fica estabelecida a obrigatoriedade do pagamento do descânso semanal e Íeriados aos
comissionistas, sobre as comissões.

Controle da Jornada

cúusuLA vtcÉstMA TERCE|RA - coNTRoLE DE HoRÁRto DE TRABALHo

Na empresa com mais de 20 (vintê)êmpregados é obrigatória a utilização de livÍo ponto ou cartão
mecanizado.

Jornadas Especiais (mulheres, menoÍes, estudantes)

GúUSULA VIGÉSIMA QUARTA . SERVIçO MILITAR

As empresas não poderão descontar da remuneração de seus empregados, matriculados no Tiro de
Guerra, nesta cidade de Brusque, as horas destinadas a prestação de srviço militar.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA. ABONO DE FALTA AO EMPREGADO VESTIULANDO

A êmpresa abonará as faltas aos empregados vestibulandos, para a realização das provas vestibulares,
desde quê pré-avisada 72 (setente e duas) horas antes. /'

Férias e Licenças
Duração e Concessão de Férias

cúusuLA vrcÉslMA sExrA - FÉR|AS PRoPoRctoNAts

Aos empregâdos que se demitirem espontaneamente ser-lhes-á pago as férias pro

rndependentemente do tempo de serviÇo. 
l



Outras disposiÉes sobre,férias e licenças

cLÁusuLA vrGÉsrMA sÉTrMA. cALcuLo DAS FERTAS E 13 sALARro Do coMrssroNrsrA

O cálculo das ÍéÍias e do 130 salário do comissionista levará em conta o valor médio das comissões dos
últimos 12 (doze) meses de trabalho.

Saúde e Segurança do Trabalhador
Condições de Ambiênte de TÍabalho

CLÁUSULA VIGESIMA oITAvA . ASSENToS No LocAL DE TRABALHo

Haverá assentos para os empregados nos locais de trabalho, onde possam ser utilizados durante âs pâusas
veriÍicadas e, em especial, nos intervalos de atendimenlo da clientela.

UnifoÍme

CLÁUSULA VIGESIMA NONA. UNIFORMES

Serão Íornecidos gratuitamente os uniformes quando forem exigidos pela empresa, na base de, no minimo,
2 (dois) uniÍormes anuais sêndo vedado o desconto e/ou pagamento por parte do empÍêgado à empresa,
queÍ total quer parcial, em qualquer hipótese;

Aceitação de Atestados Médicos

CúUSULA TRIGÉSIMA - ATESTADoS MEDICoS E oDoNToLoGIcoS

Os atestados íornecidos por médicos e dentistas da Entidade Sindical dos comerciários seráo aceitos pelas
empresâs.

Relações Sindicais
Sindicalização (campanhas e contratação de sindicalizados)

cLÁUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA - SINDICALIZAçÃO

As empresas se """'""'"';"":':::." 
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de seus efpreqados

CúUSULA TRIGÉsImI seouNoA. QUADRo DE AVISoS

As empresas associadas concordam em permitir a Íixação dê editais e avisos do Sindicato dos
no ComéÍcio de Brusque, em quadros localizados e determinados pelas empresas,
documentos sêrem pÍeviamente submetidos a apreciaçáo e aprovação das empresas.

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais

cLÁUSULA TRIGÉsIma TeRcEIRA - LIBERAçÃo DE DIRIGENTES SINDICAIS



Os dirigentes sindicais da Entidade profissional serão liberados para comparecimento em assembléias,
congressos ou rêuniões sindicâis, durante 30 (kinta) dias por ano, sendo 10 (dez) dias sem prejuÍzo de suas
remunerações e os outros 20 (vinte) dias compensados com as férias e pré- avisando à empresa com
entêcedência mínima de 72 (sêtênta e duas) horas.

Acesso a lnformações da Empresa

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - RELAçÃo DoS EMPREGADoS

Juntamente com os recolhimentos dos descontos das contribuições e/ou outras tâxas convencionadas,
deverão as empresas enviarem ao Sindicato ObÍêiro, relação de todos os empregados, contendo ditã
Íelação, o nome, função e data de admissão.

Contribuições Sindicais

CúUSULA TRIGÉsIuII ouIrura . MENSALIDADES Dos ASSocIADoS

As empresas associadas se comprometem a repassar ao Sindicato dos Empregados no Comércio de
Brusque, quer via bancária, quer via sêcÍetaria, os valores resultantes dâs mensalidades de seus
associados, retiradas em folha de pagamento, até o 7 o dia útil de cada mês, na Íorma do artigo 545, da
CLT.

cúusuLA rRrcÉórul sexrn - coNTRtBUtçAo ASslsrENctAL eATRoNAL

As empresas que compõe a categoria econômica e são beneÍiciárias desta convênÇão recolherão ao
Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos de ltajaÍ, até o dia 3010712020, o valoÍ
correspondente a R$ 70,00 (setenta reais) a título de Contribuição Assistencial Patronal, destinada a
manutenção da Entidade, com fundamênto no art. 513, alÍnea "e" da CLT, combinado com o artigo 8o inciso
lV da Constituição Federal.

Parágrafo Primeiro - A referida contribuição deveÍá ser recolhida através de guia fornecida pelo Sindicato do
Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos de ltajaí.

Parágrafo Segundo-A inadimplência com relação ao recolhimento da contribuiÇão assistencial acima
prevista sujeitará e empresa ao pagamênto da multa não compensatória de 10% câlculâdo sobre o saldo
devedor, acrescido de juros de mora de 1% e da respectiva correção monêtária.

Outras dispogiÇões sobre relaÇão entre sindicato e empresa

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA-coNTRIBUIçÃo ASSISTENCIAL

De acordo com a decisão da Assembleaa Geral ExtÍaordinária. realizada em 01 de outubro de 201

do sindrcato na cidade Brusque-SC, para a qual foi convocada toda categoria profissional, e tendo
que a Convenção Coletiva abrange e beneÍicia toda categoria por forÇa constitucional da
compulsória, estabelecêu-se a referida assembleia como fonte de autorização pÍévia e
trabalhadores e dêtiberando que as êmpresas se obrigam a descontar de cada integrante da categoria
proflssional beneficiado por este instrumento normãtivo, a título de taxa assistêncial em favor do Sindicato
dos Empregados no Comércio de Brusque, os percentuais nos meses abaixo explicitados, conforme segue:

I) Na remuneração da competência dos meses de novembro, seráo descontados 2% (dois por cento),
limitêdos a R$ 70,00 (setenta reais).



ll) Na remuneração da competêncaa dos meses de julho, serão descontados 2% (dois por cento), Iimitados â
R$ 70,00 (setenta Íeais).

Parágrafo Primeiro - O recolhimento dessa conkibuição pelas empresas deverá ser feito em conta
corrente, mediante guia foÍnecida pelo Sindicato Profissional, devendo ser os valores descontados.
recolhidos ate o dia 15 do mês subsequente ao desconto.

Parágíafosegundo - Este desconto tem cômo fundamentação legal o artigo go, incisos, ll, lll, lv e vl da
constituiçãÕ Federal, a convenção no 95 dâ olr, ratiícada pelo Brasil, em seu artigo go item j, alóm do
verbete 363 do comitê de Liberdade sindicat da otr artigo 5'1 3 âlínea .,e,, oa CLT, Nota Técnica do
Ministériô do Trabalho e Empregô - MTE no 02i2018/GAB/SRT de 16/03/2018, além da Nota Técníca n.
0212018 e 03/2019 do MPT - Ministério Público do Trabalho, Cooídenadoriâ Nacionat de PromoÇão da
Liberdade Sindicâl - CONALIS, e Enunciado n'38 da Associação Nâciônal dos Magistrados da Jusiiça do
Trabalho - ANAMATRA além da Ementâ do XIX Congressà Nacionai dos l\,rtagistrados da Justiça do
Trabalho, ComÍssão 03, Ordem 18.

Parágrafo Terceiro - ConÍorr-ne deliberação da assembleia, Íato gerador para o desconto, ficou garantido o
direito à oposição ao desconto previsto nesta cláusula, por pârte ào empregado nâo sindicalizadà, por meio
de maniÍestação pessoal perante o Sindicato ProÍlssional, por escrito e dé próprio punho, no prazo de 10
(dez) dias dâ referida assembleia, nos termos do Edital. No mesmo prazo, nãs cidades em que não houver
local físico (sede, subsedes ou estabelecimento autorizado) para recebimento das oposições, poderá ser
enviada pelo lrabalhador pelo correio conr aviso de recebimento (AR), devendo encaminhar cópia da
oposiÇão ao seu empregador.

Parágrafo Quarto - O Sindicato ProÍlssionâl Íicará responsável por evenluais reclamaçÕes e ónus que
resultar do cumprirnento desta cláusula, sendo a decisão assemblear ato unilateral de vontade dos
trabalhadores, não tendo o sindicato pakonâl e as emprêsâs qualquer ingerência na rêfeíida dêliberaÇão,
sendo os empregadores meros agenles de repasses.

Parágrafo Quinto - A falta de recolhimento da con{ribuição ou o recolhimento fora do prazo acrma
estabelecido importará na cobrança de jurôs de 2% (dois por cento) sobre o valoÍ devido. bem como,
honorários advocaticios

Parágrafo Sexto - Devido a data da efetiva assinatura da presente CCT. as empresas que não eÍetuãram
os descontos na Íolha de novembro de 2019, deverão efetuar o desconto da contribuiÇão da competência
de novembro de 20'19, impreterivelmente, na folha do mês de setembro de 2O2O, sem penalidades,
respeitâdo o direitô de oposição prorrogado da dâta da assinatura destâ CCi até 2OlO7 t?020 Qua0to aos
demais descontos de competência posterior as partes estabelecem o prazo de 10 (oez) dias prévios a cada
cobrançâ pâra exercício do dirêito de oposiÇáo nos termos do pâÍágíafo terceiro.

ParágÍaÍo Sétimo - A Entidade Sindical Laboral assume toda e qualquer
inclusive, se comprometendo a procêdeí a devolução de qualquer valor descontado dôs
empresas referentes a Taxa Assistenciâ1, isentando a Entidade Sindical Patronal e as
quaisquer responsabilidades.

ParágraÍo Oitavo - Em caso de decisão judicial que determine a devolução de valores relativos a
taxa, considerando que o Sindicato ProÍissional é o exclusivo beneficiârio da mêsma,
exclusivamente ão mesmô promover a devoluÇáo integral do valor determinado pelo Poder
obrigando ainda. a ressarcir as empresas que eventualmente venham a compor a lide e/ou
Patronal em caso prejuÍzo decorrenle de eventual condenação solidária e/ou subsidiária, para devolução de
valores.

CLÁUSULA TRIGESIMA oITAVA . ASSISTENCIA NAS RESCISoES CoNTRATUAIS

As rescisôes de contrato de trabaiho de empregado que conte com 6 (seis) meses ou mais tempo de
serviÇo serão feitasperante a Entidade Sindical Profissional, nos termos da legislação.
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Disposiçôes Gerais
Outras Oisposlçõês

cúusuLA TRtGÉsrMA NoNA -TERMo DE ADESÃocoM stNDlcATo pRoFtsstoNAL E ANUÊNCtA
DO SINDICATO PATRONAL - CLÁUSUUIS FACULTATIVAS

A partir da assinatura da presente Convenção Coletiva, com fundamento no que dispÕe o artlgo 61 1-A da
CLT, nos princÍplos da autonomia pÍivâda coletiva e da adequação setorial negociada, bem como, conformê
aprovação assemblear das categorias proÍissional e econômica, fica facultado às empresas associadas e
não associadas adêrir às cláusulas abaixo elencadas, desde que paía tanto e como condição de utilização
válida e legal das referidas normas, ôêlêbrem Acordo Coletivo com Sindicato Profissionel com ânuência do
Sindicato Patronal, mediante âs seguintes condiçôes:

l- As empresas devem estar adimplentes com suas obrigações perante os sindicatos Patronal e
ProÍissional quanto ao cumprimento das normas estabelecidas em Convenção Coletiva de Trabalho e/ou
Acordos Coletivos de Trabalho.

ll - As empresas interessadas na celebração de Acordo Coletivo, inclusive parã utilazação das clausula
abaixo elencadas deverão apresentar REQUERIMENTO até o dia 30/08/2020 junto ao Sindicato Laboral
mediante protocolo físico na sede da entidadê ou através do email lesouraria@secbrusque.ôom.brcom
cópia ao cuJo Sindicato Patronal, email assessori@intersindical.com.br. No Requerimento a empresa
comunica a(s) cláusula(s) que pretênde utilizar, informando dados da emprêsa, sócio majoritário, endereÇo,
telefone, email, eventual contabilidade/contabilista responsável, quantidade de trabalhadores abrangidos e
demais requisitos eventualmente prêvistos nas cláusulas que se pretende negociar, são elas:

cúusuLA euAoRAGÉsrMA - SEMANA ESPANHoLA - MEDIANTE TERMo DE ADESÃo Ao
ACORDO COLETIVO COM SINDICATO PROFISSIONAL E ANUÊNCIA DO SINDICATO PATRONAL

A partir da assinatura da presente Convenção Coletiva, com Íundamento no inciso Xlll do artigo 7'da
Constituição Federal e art. 611-A da CLT, as Empresas poderáo adotaÍ sistema aqui denominado Semanâ
Espanhola, alternando semanalmente as jornâdas de trabalho com duração de 40 (quarenta) horas (cinco
dias de 08h00min normais) em uma semana ê 48 (quarenta e oito) hôÍas (seis dias de 08h00min normais)
na semena seguinte, somente mediante ACORDO COLETIVO junto ao SINDICATO PROFISSIONAL E

ANUÊNCIA DO SINDICATO PATRONAL para utilização destâ cláusula.

Parágrafo único - A adoção do sistema de alternância de jornadas semanais (40/48 horas),
por setor/departamênto, turnos de trabalho ou grupo de empregados, obietivando a
atividades da empresa.

cúUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA. BANCO DE HORAS . MEDIANTE TERMO DE ADE
ACORDO COLETIVO COM SINDICATO PROFISSIONAL E ANUÊNCIA DO SINDICATO PA

A partir da assinatura da presêntê Convenção Coletiva, com fundamento no inciso Xlll do artigo
Constituição Federal e no artigo 611-A da CLT, somente sêrá permitido "Banco de HoÍas'', inclusive em
tocais inialubres, mediante AC-ORDO COLETIVO junto ao SINDICATO PROFISSIONAL E ANUÊNCIA DO
SINDICATO PATRONAL ê submetido às seguintes condições:

a - o trabalho a maior efetuado pelo empregado em determinado período, será compensado, com descanso
equivalente a hora por hora, em outra oportun,dade;

b - período de apuração de no máximo 120 (cento e vinte) dias;

c - 30 (Íinta) horas em excesso por período dê 30 (trinta) dias:
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d - ao final do período de apuração, caso o empregado tenha crédito de horas, estas serão pagas com o
acréscimo legal de 50% (cinquenta por cento), ou seja, será efetuâdo o cálculo da hore normel com
acréscimo de 50% (cinquenta por cento);

e - no mêsmo prazo acima, caso o empregado tenha débito de horas, estas serão zerâdas;

f - em caso de saÍda do empregado, por qualquer motivo, com ou sem justa causa, deverá ser efetuado o
levantamento das horas em crédito ou débito existentes, e pagos em dinheiro pela partê devedora;

g - disponibilização do relatório de horas para os empregados, em especial, no fechamenlo do trimestre.

Parágrafo Primeiro - Excepcionalmente para o mês de dezembro, as empresas que se utilizaíem do
banco de horas, Íicam obrigadas ao pagamento de 50% (cinquenta por cento) das horas extras trabalhadas,
Íicando autorizadas a proceder a compensação com relação aos 50% (cinquenta por cento) restantes.

Parágrafo Segundo - O pagamento das horas compensadas dos funcionários comissionados (puros ou
não) será feito pêla média das comissões, da mesma forma que o cálculo para o DSR.

CúUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA. Do INTERVALo INTRAJoRNADA . REDUçÃO - MEDIANTE
TERMO DE ADESÃO AO ACORDO COLETIVO COM SINDICATO PROFISSIONAL E ANUÊNCh DO
SINDICATO PATRONAL

A partir da assinatura da presente ConvenÇão Coletiva, com fundamento no que dispõe o inciso lll do artigo
611-A e o parágrâfa único do artigo 611-B da CLT, as empresas Íicam autorizadas a reduzir o intervalo
intrajornada, previsto no parágrafo terceiro do artigo 71 da CLT, através deste instrumento, respeitado o
limite mínimo de intervalo de 30 minulos para jornadas superiores a 06 (seis) horas,somente mediante
ACORDO COLETIVO JUNTO AO SINDICATO PROFISSIONAL E ANUÊNCIA DO SINDICATO PATRONAL,

Parágrafo primeiro - A redução do intervalo intra.iornada poderá ocorrer por setor/departamento, iurnos de
trabalho ou grupo de empÍegedos, objêtivando a manutenÇão das etividades da empresa,

Parágrafo segundo - Fica vedada a utilização desta cláusula para empregados que estejam submetidos a
jornada de êscala de 12 x 36 horas.

Parágrafo Terceiro - Pera rêduçâo de horário intrajorneda previsto nesta cláusula, a empresa aderente a
deverá, arnda, garantir condições adequadas que possibilitem ao empregado usufruir do direito de repouso
e alimentaçáo.

CúUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - AcoRDoS coLETIvOS DE TRABALHO

As partes estabelecem que Acordos Coletivos de Trabalho somente poderão ser
Sindicato Proflssional e empresa(s) integrante(s) da categoria, mediante a anuênciâ do
nos respectivos instrumentos normativoa, sem a qual serão considerados nulos.

Parágrafo PÍimeiÍo - as partes interessadas em Íirmar AcoÍdo Coletivo deverão esta
ambas as entidades sindicais.

Parágrafo Segundo - Excetuam-se do previsto no capul desta cláusula os Acordos Coletivos/de T
Íirmados enteriormente à assinatura da presente ConvenÇão Coletiva de Trabalho.

CúUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA. DADOS CADASTRAIS

Com vistâs à atualizaÇão dos dados cadastrais junto aos Sindicatos Laboral e Patronal, as empresas
integrantes da categoria, assocaadas ou não, deverão remeter às entidades (ambas) anualmente até 29 de
maio, por meio eletrônico (e-mail) ou impresso seus dados, informando:



â) lnscriÇão no CNPJ/MF;
b) Razão Social e nome de Fantasia - se houver,
c) Endereço completo;
e) Nome completo de todos sócios da empÍesa;
0 Número de empregados,
S) Telefone/Fax e e mail,
h) Pessoa de contato na Empresa,
i) Pessoa de contato no Escritório de Contabilidade, com telefone e e-mail.

Parágrafo Único O nâo cumprimento tempestivo dô previsto nesta cláusula constitui descumprimento a
convenção coletiva.

CLÁUSULA QUADRAGESIMA oUINTA. AçoES DE cUMPRIMENTo

Fica reconhecida a competência da Justiça do Trabalho para ajuizamento dê açÕes de curnprimento.

CLÁUSULA QUADRAGESIMA SEXTA . PENALIDADES

Fica estipulada a multa de 50% (cinquenta por cênto) do valor maior salário normativo, por infraçâo em câso
de descumprimento das obrigaçôes relativas às cláusulas da presente Convençáo, a quàl reverterá
totalmente em Íavor do prejudicado

Parágrafo Primeiro - No caso de reincidência, somente câractêrizadâ após a notificaçáo expressa da
empresa pelo Sindipatô, a multa êstabêlecida no caput desta cláusula será de '10% (dez por cento) do valor
pago a título de salário normativô, por infraçáo por empregado.

a) No caso da empresa corn vários estãbelecimentos, a multa somente será aplicada em relação ao
estabelecimên1o infrator

b) Ficam excluidos da âplicaçáo de quaisquer dâs multas ora estabelecidas, as irregularidades
concernentes a erros verificados no pÍeenchimento de quaisquer documentos.

Parágrafo segundo - No que diz respeito ao descumprimeíÍo dâ(s) cláusula(s) que necessitam termo de
adesão para sua utilizaÇão, as empresas fazendo uso indevido, incoríeráô ainda

a) Penalidade pedagógica no valor de 2x (duas vezes) o valor da Taxa Negocial Patronal, revertido em favor
das entidades sindicãis para complemento de custeio da ÍlscalizâÇão desta CCT, no importe de 50%
(cinquenta por cento) para cada entidade.

Parágrafo quarto - A qlritação da penalidade nesta cláusula
débitos/obrigaçôes com as entidades sindicais signatárias.

Itajai, 06 de maio de 2020

náo confere às empresas quitaçâo de seus
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